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Resumo/ Abstract

Este artigo apresenta o parecer do Departamento de Educação Física da Universidade Federal de Ouro Preto

sobre a situação da Educação Física curricular obrigatória nessa instituição, diante da nova LDB. São abordados

aspectos conceituais referentes ao oferecimento da disciplina Educação Física no contexto universitário,

considerando a conjuntura a nível nacional e local, bem como o exercício da autonomia universitária diante dessa

questão.

This article presents the report of the Department of Physical Education of the Federal University of Ouro Preto on

the situation of the compulsory curricular Physical Education in this institution, in face of the new LDB (Law of

guidelines an bases). Conceptual aspects related to the offering of the discipline of Physical Education in the

context of universities are herein discussed, taking into account national and local conjuctures, as well as the

exercise of the university's autonomy in view of this matter.
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INTRODUÇÃO

A nova Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB), sancionada em
dezembro de 1996 (Lei n° 9394, de 20/12/1996,
seção I), depois de algumas satisfações e mui-
tas insatisfações, anunciou múltiplas mudan-
ças no contexto da Educação no País.

O que tem sido amplamente discutido
nesse novo cenário é a questão da autonomia
universitária. A autonomia poderia ser enten-
dida como: "faculdade de se autogovernar por
si mesmo; emancipação; sistema ético segun-
do o qual as normas de conduta provêm da
própria organização humana" (Barbosa, 1979).
O que nos tem causado certa inquietação é o
uso indevido desse termo, podendo, "na
inexistência de uma noção adequada de mérito
acadêmico e de compromisso social, imaginar-
se autonomia como liberdade de gastar sem a
devida retribuição" (Demo, 1997).

Se a autonomia está intimamente liga-
da ao processo de emancipação, torna-se im-
portante entender que seu significado supera
o simples direito de atuar valendo-se de inte-
resses particulares, mas que principalmente
refere-se a uma atuação não individualista, e
sim com uma maior criticidade, o que não te-
mos percebido nos diversos setores sociais
(educacionais, econômicos etc). "Assim, não
há dúvidas, autonomia é questão de mérito, não
de burocracias e malandragem histórica"
(Ibidem).

Dentre os pouquíssimos avanços da
nova LDB, podemos destacar a exclusão dos
termos de legislação específica. No entanto,
temos que nos atentar para outras possibilida-
des e apelos que a própria lei trás consigo para
revelar a importância de determinadas disci-
plinas. É o caso da Educação Física.

Não havendo mais uma lei específica
que regulamenta a Educação Física enquanto
disciplina obrigatória na Universidade, ela
deixa de contar com os aspectos legais, e se
apresenta fortificada pelos aspectos que legi-
timam a sua presença nesse contexto.
Legitimação esta que se encontra fundamen-
tada na própria LDB.

Segundo a nova LDB, no seu artigo 43,
"a Educação Superior tem por finalidade:

/. estimular a criação CULTURAL e o desen-
volvimento do espírito científico e do PENSAMENTO
REFLEXIVO;
II. ormar diplomados nas diferentes áreas de
conhecimento...
III. incentivar o trabalho de pesquisa e inves
tigação científica, visando o desenvolvimento
da ciência e a tecnologia e da CRIAÇÃO E
DIFUSÃO DA CULTURA, e, desse modo, de
senvolver o entendimento do HOMEM e do
meio em que vive;
IV. promover a divulgação de conhecimentos
CULTURAIS, científicos e técnicos que cons
tituem patrimônio da humanidade e comuni
car a saber através de ensino, de publicações
ou de outras formas de comunicação;
V. suscitar o desejo permanente de aperfeiçoa
mento CULTURAL e profissional e possibili
tar a correspondente concretização, integrando
os conhecimentos que vão sendo adquiridos
numa estrutura intelectual sistematizadora do
conhecimento de cada geração;
VI. estimular o conhecimento dos PROBLEMAS DO
MUNDO PRESENTE, em particular os nacionais e
regionais, prestar serviços especializados à
comunidade e estabelecer com esta uma relação de
reciprocidade;
VII. promover a extensão, aberta a participação da
população, visando à difusão das conquistas e
benefícios resultantes da CRIAÇÃO CULTURAL e da
pesquisa científica e tecnológica geradas na
instituição." (Brasil, 1997; grifos nossos)

Assim é com muita clareza que a nova
LDB reafirma um grande espaço para a Edu-
cação Física no contexto universitário, já que
esta tem se proposto a uma relação muito ínti-
ma com a cultura, na medida em que vem his-
toricamente tematizando a CULTURA COR-
PORAL. A proposta de práticas corporais com
enfoque crítico da realidade tem-se constituí-
do de total relevância em todos os contextos
sociais, assim também no contexto universitá-
rio, visto que há uma forte tendência a meca-
nização do corpo e dos gestos corporais em
todos os setores. Entendemos como Matos que:

"A cultura é pensamento e reflexão. Pensar é contrário
de obedecer. A indústria cultural cria um simulacro de
participação na cultura. O direito a cultura é o direito
de acesso aos bens culturais - dentre eles todas as
manifestações e práticas corporais -, é o ponto de
partida para a transformação de consciências, portan-
to da sociedade." (Matos, 1993)

O direito de acesso à cultura tão reivin-
dicado pela LDB nos faz crer que essa reivin-
dicação supera interpretações simplistas, onde
o direito se constitui apenas como forma de
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garantir o acesso aos espaços, com total des-
compromisso com os sujeitos. Mas que, aci-
ma de tudo, torna-se impossível tratar de Edu-
cação de forma descontextualizada cultural-
mente. Assim, é provável que não haja Educa-
ção em contextos sem o mínimo compromisso
com uma leitura crítica da cultura e suas influ-
ências em todas as práticas corporais.

A noção de cultura ao qual a lei nos re-
mete suscita numa forma de explicar cultura,
em que esta não pode ser desvinculada da Edu-
cação, e muito menos da Educação Física, pois
toda nossa fundamentação teórica nos leva a
crer que: toda cultura é corporal. Assim, "a cul-
tura se constitui num conjunto de modos de fa-
zer, ser, interagir e representar que, produzidos
socialmente, envolvem simbolizações e, por sua
vez, definem o modo pelo qual a vida social se
desenvolve. Implica, assim, no reconhecimen-
to de que a atividade do homem está vinculada
à construção de significados que dão sentido à
sua existência" (Marcellino, 1989).

A Universidade enquanto espaço privi-
legiado aberto à expressão da diversidade cul-
tural, poderá ou não, comprometer-se com uma
formação que extrapole a formação do indiví-
duo somente para o mercado de trabalho, abrin-
do vistas para a formação humana do cidadão.
Fica por conta de sua autonomia garantir que
a Educação de qualidade seja assumida en-
quanto tal, e não apenas com o mero ensino
de técnicas - que também são importantes -,
mas que nos reporta ao nível do simples ensi-
no, portanto da reprodução. Dessa forma, con-
cordamos com o provérbio alemão que diz:
"formação é aquilo que resta, depois que se
esqueceu tudo" (Demo, 1997).

Há uma forte tendência na LDB de com-
parar Educação com ensino, podendo ser ob-
servada em vários tópicos da lei. Resta-nos
saber se iremos também assumir ou não essa
visão equivocada de Educação. Afinal, para
que isso não ocorra, é preciso que realmente
sejamos autônomos, portanto capazes de
reformular nossa prática pedagógica para ver-
dadeira Educação, pois "educar de verdade é
motivar o novo mestre, não repetir discípulos"
(Idem, 1996). Isso requer que o real entendi-
mento de emancipação saia do plano do dis-
curso e invada nossas aulas, e que o acesso à
Educação Física possa ser garantido pela pró-
pria autonomia da Universidade, por entender
a sua fundamental importância na formação

de sujeitos críticos, construtores e inter-
pretadores da realidade social, cultural, políti-
ca, portanto corporal, ao qual se encontram
inseridos.

Se temos o real desejo de sentir, pensar
e agir como Universidade, é preciso que en-
tendamos que não podemos simplesmente nos
negar a garantir o direito - que o aluno já ad-
quiriu - de saber sobre o corpo/movimento
humano. Pois a própria presença do aluno e as
suas manifestações são todos gestos corporais
em que a Educação Física tem-se preocupado,
por isso tem ampliado suas pesquisas e estu-
dos, constantemente.

Se queremos de verdade nos constituir
em Universidade, então continuemos a te-
matizar as práticas corporais e falemos sobre
o corpo/movimento, porque a Universidade
não pode ser definida como espaço físico, re-
cursos materiais e outros desse grupo, mas sim
através de corpos em movimento, de todos
aqueles que a compõe. São todos esses - den-
tre muitos outros - motivos que justificam a
incontestável legitimidade da presença da Edu-
cação Física no currículo universitário. A
Universidade para ser encarada como tal pre-
cisa assumir que a pluralidade de saberes e
idéias tem o direito de fazer parte do seu con-
texto, e que a Educação Física se torna cada
vez mais um importante espaço de formação
de sujeitos, para uma nova leitura da realida-
de sócio-cultural-política - que é sempre di-
nâmica - que tem que ser democratizada em
todos os níveis de ensino.

JUSTIFICATIVA

Na atual conjuntura, em que a glo-
balização invade todos os setores e também a
Educação, é que precisamos rever nossas con-
cepções de mundo, Educação, política, cultu-
ra..., para que não sejamos omissos ao nosso
compromisso com uma Educação capaz de
mudanças na realidade social, onde a maioria
das pessoas não tem acesso às discussões que
temos travado nos centros educacionais, inclu-
indo a própria Universidade.

A discussão que acontece hoje sobre a
importância da Educação Física e a contribui-
ção desta para o ensino superior deveria fazer
parte de uma discussão maior, que questionasse
todas as disciplinas, de forma a transforma-
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las e ajustá-las ao objetivo mais amplo que é a
Educação dos sujeitos. Porque entendemos que
avaliações conscientes podem transformar-se
em mecanismos importantes para melhorar a
qualidade da Educação do universitário.

Dessa forma, aceitamos o desafio de
justificar a Educação Física, tentando provo-
car nos atores sociais o real entendimento do
significado dessa disciplina universitária, e a
importância de garanti-la enquanto disciplina
obrigatória.

Em meio a tantos avanços da tecnologia,
deparamos com a grave despreocupação com
o que deveria ser o objetivo central de muitos
estudos, A CORPOREIDADE HUMANA.
Dentre tantas prioridades, previsões surgem
num pequeno movimento em favor do resgate
do humano, dentro das ações cotidianas do ci-
dadão. Assim, somos, ainda que forçosamen-
te, obrigados a admitir que A CORPO-
REIDADE É A ÚLTIMA FRONTEIRA DO
PRÓPRIO HOMEM. E justamente nesse mo-
mento voltamos a discutir a importância da
Educação Física.

A Educação Física tem-se constituído
na UFOP, como uma disciplina capaz de pro-
mover no aluno uma leitura crítica da realida-
de social no campo do lazer, do trabalho e das
mais variadas manifestações culturais. Po-
sicionando-se de forma questionadora na rea-
lidade vivida dos alunos, no que se refere ao
acesso - não consumo - à arte, à cultura, ao
lazer e à cidadania, tem provocado muito mais
do que o saber fazer, dando prioridade a uma
pedagogia em que o aluno possa entender al-
gumas dinâmicas sócio-culturais.

Admitimos que nossa atuação é não só
necessária, mas imprescindível à formação do
aluno na sua totalidade. Porque somos corpo, "e
atuar no corpo é atuar numa sociedade na qual
este se encontra inserido" (Daolio, 1995). Não
havendo, assim, neutralidade em Educação.

Moreira (1988) já afirmava que o ho-
mem não pode conhecer nem se conhecer
afrontando ou mesmo desprezando seu corpo.
Assim, esse autor enumera alguns "valores éti-
co-políticos do corpo:

• pelo corpo se atinge uma concepção global de
homem;
• pela linguagem corporal o homem ganha um

meio extraordinário de comunicação e diálogo;
• o corpo revela uma personalidade, uma cultura e,
por extensão, uma sociedade;
• o corpo não é simples máquina ao serviço do
espírito, porque sem ele o espírito é impensável;
• pelo corpo, a cultura deixa de ser platônica, e tenta
realizar a unidade humana com o nascimento de nova
mentalidade onde cabe o homem integral."

O que nos tem causado dúvidas e uma
certa angústia é o fato de não sabermos se a
comunidade universitária tem estado atenta a
essa visão, e se consegue pensar que as práti-
cas corporais não são um fazer por si só, mas
que, acima de tudo, constituem-se em impor-
tantes formas de propiciar à Educação total dos
alunos.

A nossa proposta é de recuperar, junta-
mente com as demais disciplinas o corpo/mo-
vimento, que se manifesta constantemente nas
aulas e que a muito vem sendo esquecido no
contexto universitário. Para que o corpo/mo-
vimento possam ser vivenciados em todos os
espaços e tempos da Universidade, principal-
mente de forma lúdica.

"O caráter lúdico do ser humano torna-
se cada vez mais um fator básico no combate
à desumanização do homem da era da ciência
e da técnica" (Santin, 1993).

Também o jogo mais que um mero es-
paço para diversão explicita formas de com-
portamentos culturais, que são previstos na
própria estrutura social. Assim, valores e nor-
mas sociais hegemônicas que são impostas
cotidianamente passam durante as aulas de
Educação Física a ser questionados de forma
crítica e criativa, por atores que jogam e se
orientam conscientemente para a vivência de
um novo jogo, com uma nova possibilidade
de releitura dos comportamentos sociais.

É através do jogo que os sujeitos expres-
sam a sua subjetividade e entendimento sobre
o mundo que poderá ser de real correspondên-
cia, ou de alienação imposta. Cabe à Educa-
ção Física direcionar criticamente o jogo para
mudanças de paradigmas sócio-culturais, ten-
tando através deste anunciar o princípio de um
jogo diferente - mais justo - onde todos pos-
sam jogar indiscriminadamente. Essa perspec-
tiva surge na tentativa de fazer com que os alu-
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do ser humano

torna-se cada vez

mais um fator

básico no

combate à

desumanização do

homem da era da

ciência e da

técnica"
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nos se tornem cada vez mais conscientes de
que são sujeitos históricos, e que, por corres-
pondência, as pequenas mudanças de um jogo
podem e devem anunciar mudanças em um
jogo maior, o jogo da realidade vivida de cada
um de nós.

Podemos, então, definir o jogo como
sendo "uma intenção do homem um ato em
que sua intencionalidade e curiosidade resul-
tam num processo criativo para modificar,
imaginariamente, a realidade e o presente"
(Coletivo de autores, 1992).

A Educação que se almeja através do
ensino do esporte faz-se importante no con-
texto universitário, na medida em que este (o
esporte) está cada vez mais sendo utilizado
pelos meios de comunicação de massa, para
incutir no sujeito o imobilismo, a participação
passiva e o consumo de subprodutos impostos
pela indústria cultural. Assim, ao contrário do
que se pensa, a Educação Física na Universi-
dade tem o objetivo de promover nos alunos a
percepção do seu real direito de usufruir de
todos os espaços públicos, não apenas como
espectadores, mas, sim, como pessoas capa-
zes de adaptar o jogo à sua realidade, com
mudanças de regras, de valores e atitudes, cri-
ando de forma crítica uma nova possibilidade
para o jogar e para a utilização dos espaços ao
quais TODOS TEM DIREITO.

são interpretados constantemente durante as
aulas. O aluno aprende a perceber e entender
as múltiplas intenções que permeiam as suas
ações, tornando-se assim menos propenso a
manipulações ocorridas durante situações co-
tidianas, principalmente no lazer.

O DEEFI-UFOP tem-se comprometido
a trabalhar a Educação Física de forma críti-
ca, entendendo o indivíduo enquanto ser uno-
total-indivisível, auxiliando no descobrimen-
to do seu corpo - que também é cultural, im-
portando-se com a execução consciente dos
movimentos e outras práticas corporais. Numa
prática pedagógica voltada ao direito à dife-
rença, em que se respeita a expressão indivi-
dual e visa a uma ação coletiva, capaz de pro-
vocar o entendimento da existência do outro.
Capacitando o aluno a uma prática continua-
da e participativa em todos os setores sociais
(política, profissional, cultural, esportiva).

O direito à Educação Física - legitima-
da pela nova LDB - deve ser entendido como
um direito à Educação, de forma que o estu-
dante universitário possa continuar aprenden-
do a viver e sentir-se corpo. NÃO PRESER-
VAR ESSE IMPORTANTE ESPAÇO, GA-
RANTINDO A CONTINUIDADE DA EDU-
CAÇÃO FÍSICA CURRICULAR OBRIGA-
TÓRIA, É NEGAR A PRÓPRIA EXISTÊN-
CIA CORPORAL DOS INDIVÍDUOS.

O Departamento de Educação Física da
Universidade Federal de Ouro Preto (DEEFI-
UFOP) vem traçando constantemente o seu
planejamento, pensando em uma Educação
Física que ajude o estudante universitário, na
reflexão do caráter cultural do corpo e do jogo.
Assim, visa desenvolver uma ação educacio-
nal, através do estudo e da vivência das ativi-
dades corporais.

O DEEFI-UFOP tem trabalhado na pers-
pectiva de capacitar o aluno a uma prática au-
tônoma, a partir de uma fundamentação críti-
ca da reflexão-ação corporal social, despertan-
do a compreensão dos múltiplos significados
das práticas corporais culturalmente cons-
truídas pelo homem de forma lúdica, criativa.

Os conteúdos da Educação Física (dan-
ça, jogo, esporte, brinquedo, ginástica) são
tematizados de acordo com a atual realidade
social. Influências da mídia, da cultura e de
interesses hegemônicos nas práticas corporais

A Educação à qual a maioria das pesso-
as tem acesso possui uma grande carga de as-
pectos que condicionam os sujeitos a um agir
reprodutor, e não emancipatório. A emancipa-
ção só poderá ser assumida se a entendermos
enquanto processo de aprendizagem crítica da
realidade. É preciso evitar o reducionismo pre-
sente no debate das questões da Educação Fí-
sica. Segundo Apel (1988), a questão não é
negar ou tornar supérflua a liberdade e a res-
ponsabilidade dos homens como sujeitos do
agir, e sim não entendê-la (a liberdade) no sen-
tido da privacidade irracional. Há a necessi-
dade da própria instituição educacional fazer
suas opções no sentido da Educação que pro-
põe implementar, definindo o tipo de forma-
ção profissional e humanística que deseja para
os seus alunos, não cabendo, nesse caso, essa
decisão ser de caráter facultativo. Assim, faz-
se importante que a Educação Física continue
sendo uma disciplina curricular obrigatória de
todos os cursos, garantida por uma Universi-
dade que tem autonomia para tal, e que enten-
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de sua total relevância no seu contexto de atu-
ação e na sua proposta de Educação Superior.

ANÁLISE CONTEXTUAL

A aprovação, em 20 de dezembro de
1996, da nova Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDB) apresenta um novo
e desafiante panorama às Instituições Públi-
cas de Educação Superior.

O texto final da lei é recente, mas a sua
tramitação no Congresso Nacional, em con-
corrência com outros substitutivos, revelou a
presença de vários interesses e conceitos dife-
renciados no campo da Educação, e já nos é
possível proceder algumas críticas e uma aná-
lise de conjuntura que se colocam como perti-
nentes e necessárias, mesmo porque, embora
a LDB já esteja em vigor, é preciso que a Uni-
versidade aprofunde a sua compreensão sobre
as conotações dessa lei.

Esta não é a LDB pela qual nós educa-
dores lutamos, mas foi a lei possível dentro do
presente quadro político e com a composição
atual do Congresso Nacional, onde o senador
Darcy Ribeiro, que empresta seu nome à lei,
interpôs seu substitutivo oriundo do Senado
Federal, a despeito de todo o movimento soci-
al ocorrido por oito anos, onde os trabalhado-
res na Educação se uniram nos fóruns estadu-
ais e no fórum nacional em favor de uma LDB
que respondesse às necessidades do sistema
educacional brasileiro, corrigindo distorções
e abusos e abrindo novas perspectivas para uma
Educação democrática e de qualidade.

Sem nos deter sobre todo o sistema edu-
cacional previsto na LDB e já discutindo a
questão da Educação Superior, a primeira con-
sideração a ser feita é justamente a respeito do
conceito restrito de Educação Superior conti-
do na Lei. O texto iguala, em vários momen-
tos, o conceito de Educação com o mero ensi-
no, como ocorre nos seus artigos 43, 44 e 45.
O conceito de Educação que suporta a LDB,
confundindo-a com o ensino, reflete a co-
notação instrumental que o legislador propõe
para as Instituições de Ensino Superior (IES)
(Demo, 1997).

A questão que se coloca de imediato é
que as Universidades devem explicitar como
irão desempenhar o seu papel na Educação

Superior brasileira. Se através de um conceito
de Educação Superior que se apresente como
o processo de reconstrução permanente do
conhecimento com vistas à sua humanização,
onde a Instituição de Educação Superior pro-
põe a Universidade como locus do convívio
acadêmico produtivo entre as pessoas, ou se
essas instituições concebem a Educação Su-
perior apenas como ensino, reduzido à mera
repetição de técnicas dentro de um currículo
em estrita ligação com as regras do "merca-
do"? Nesse sentido, cabe colocar como etapa
primeira do exercício dessa autonomia a defi-
nição do conceito de Educação com o qual as
Universidades, sobretudo as públicas, desejam
atuar junto à sociedade brasileira.

Essa decisão, ao nosso ver, é o grande
desafio da Universidade diante da sua auto-
nomia. É necessário que as IES, sobretudo as
públicas, a despeito do quadro de sucatea-
mento, restrições orçamentárias, evasão e
enxugamento proposto pelo quadro político
econômico atual, mantenham a sua altivez e
persistam no desejo de se tornar instrumentos
de Educação, no sentido completo da palavra,
contra toda tentativa de reduzir a Educação
ao mero repasse e treinamento de técnicas ins-
trumentais voltadas para as demandas de mer-
cado.

O texto da LDB confunde o fenômeno
da aprendizagem com o cumprimento simples
de prerrogativas como a freqüência às aulas,
estudo e trabalho escolar. A LDB se esquece
de que a noção de processo de aprendizagem
transcende ao ambiente da sala de aula e dos
laboratórios, esse entendimento limitado de
Educação está presente no artigo 47, quando
considera a situação de cursos diurnos e no-
turnos nas mesmas condições de realização, o
que, obviamente, não corresponde à realida-
de. Está presente também quando permite que
um jovem tenha sua Educação em nível mé-
dio, exclusivamente vinculada ao treinamento
específico de tarefas de preparação para o tra-
balho.

O convívio entre áreas do conhecimen-
to, a interdisciplinaridade e a formação de gru-
pos com essa característica, além da tolerân-
cia e respeito humano e profissional são fun-
damentais para uma aprendizagem com humil-
dade e espírito solidário, sobretudo porque o
mercado aponta para o individualismo, a auto-
suficiência e a competição. Esse convívio ocor-

O conceito de
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o ensino, reflete a
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re em todas as instâncias da instituição, ocor-
re também nas suas atividades culturais e ci-
entíficas e na convivência comunitária, e ocor-
re também na proposta atual de Educação Fí-
sica que o DEEFI coloca aos seus alunos

Entre os avanços e retrocessos que a
nova Lei traz consigo, no campo da Educação
Superior a problemática da autonomia univer-
sitária assume um papel de extrema relevân-
cia. É essa a autonomia com a qual as univer-
sidades concebem e desenvolvem suas ações,
que apontará a sua direção política e educaci-
onal e o seu lugar no contexto social do País e
da região onde ela está inserida.

vés de atividades culturais integradoras, que
podem estar, em parte, garantidas pela exis-
tência de uma estrutura curricular que preveja
disciplinas com essa proposição educacional
colocada em relevo, como, por exemplo, a
Educação Física e Desportos.

A UFOP é uma Universidade relativa-
mente recente e que possui alguns problemas
típicos de instituições incipientes, como, por
exemplo, alto índice de repetência em algu-
mas disciplinas, problemas na matrícula que
geram às vezes incompatibilidade de horári-
os, currículos ainda em desenvolvimento na
sua estrutura básica, entre outros.
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Soma-se a essa questão todo um con-
junto de adversidades pelas quais passam as
IFES nesse momento delicado da vida nacio-
nal. A atual proposta do MEC para as univer-
sidades públicas da alçada federal as expõe a
uma situação onde a redução de recursos e a
diminuição das vagas para contratação de pes-
soal pode levar ao desenvolvimento de políti-
cas internas de esvaziamento de áreas ainda
incipientes e não consolidadas, voltadas a uma
formação complementar e humanística, ou ain-
da, fragilizadas do ponto de vista político-
institucional.

Em todas as Instituições Públicas de
Ensino Superior, e também na UFOP, embora
existam parâmetros mais gerais, aplicáveis a
todas as instituições, há a necessidade de uma
análise de conjuntura que tome em conta as
peculiaridades de constituição do seu corpo de
pessoal e do contexto social em que atua.

No caso específico da UFOP, devemos
observar as características da composição do
seu corpo de pessoal, considerando principal-
mente o alunado, verificamos que, na sua gran-
de maioria, o corpo discente é formado por
jovens que se encontram deslocados de suas
regiões de origem e do convívio familiar e so-
cial que desfrutavam em suas cidades. Eles têm
então de buscar a sua reinserção em um novo
grupo social, com especificidades e objetivos
distintos, têm de estabelecer novas redes de
convivência social solidária e fraterna e tem
diante de si uma nova realidade cultural.

Diante disso, a UFOP, além de buscar
superar questões de ordem curricular, deve
atentar para estratégias que assegurem espa-
ços de convivência e integração para que a vida
da Universidade não se resuma ao mero re-
passe de conhecimentos e técnicas nas salas
de aula e nos laboratórios.

Além dessas questões colocadas no
campo do ensino, há ainda, no caso da UFOP,
questões sociais e educacionais profundas no
seio de nossa comunidade que são merecedo-
ras de uma maior atenção. O uso de álcool e
outras drogas, gravidez indesejada, DST e
AIDS, inadaptações ao convívio social e co-
munitário, que ocorrem em nossa realidade
representam problemas que a instituição deve
enfrentar com determinação, lançando mão de
todo o potencial institucional de que dispõe.

A Educação Física no terceiro grau, pre-
sente na UFOP há mais de duas décadas, tam-
bém é parte desse panorama, constituindo-se
não como obstáculo, mas como parte da solu-
ção no sentido da construção da Universidade
"de fato" que queremos. A disciplina Educa-
ção Física e Desportos é gerenciada por um
Departamento que não possui graduação na sua
área específica e tem um quadro reduzido de
docentes, mas que, apesar disso, atua com toda
a comunidade universitária além de atender
demandas importantes da população de Ouro
Preto e região na área social e da Educação,
constituindo-se, por isso, num setor estratégi-
co da UFOP.

Uma das estratégias possíveis que a ins-
tituição pode e deve considerar nesse proces-
so de readaptação social do aluno é justamen-
te propiciar momentos de convívio social atra-

A atual proposta pedagógica do DEEFI
no tratamento da disciplina Educação Física e
Desportos passa por um elenco de conteúdos
que tem por objetivo conduzir o aluno ao
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autoconhecimento e à sua integração no meio
social onde vive de uma forma crítica e
participativa. Esses conteúdos estão organiza-
dos dentro de uma metodologia didático-co-
municativa onde professores e alunos inte-
ragem com a realidade social na busca da sua
compreensão e na tentativa da superação das
limitações individuais e coletivas existentes.
Além disso, o DEEFI assume, como uma de
suas tarefas, a preparação do futuro profissio-
nal para o usufruto consciente das suas opor-
tunidades de lazer atuais e futuras, valorizan-
do-as e criticando-as no contexto do modo de
produção ao qual estamos vinculados.

A proposta de Educação Física do
DEEFI alinha-se, então, com os esforços no
sentido de uma Educação de qualidade que
conduza à humanização e à solidariedade, de-
nunciando e criticando as desigualdades e
apontando alternativas ao contexto de exclu-
são e alienação social em que vivemos.

A tentativa de adaptar a instituição a
esse novo momento proposto pela LDB e pela
contingência política e econômica do País não
pode passar pela extinção da obrigatoriedade
da Educação Física ou o esvaziamento de áre-
as consideradas complementares ou de forma-
ção geral sem que haja um profundo debate
em torno dos reflexos que serão gerados por
essa atitude. Não podemos incorrer num mau
uso do conceito de autonomia universitária,
que DEVERIA DESEIAR SEMPRE MAIS,
E NÃO MENOS EDUCAÇÃO, além de re-
presentar um equívoco de estratégia ins-
titucional, na medida em que não se faz uma
leitura aprofundada das implicações desse ato
na comunidade.

O simples automatismo na aplicação da
LDB revela uma postura pouco reflexiva que
se pode traduzir em equívocos compromete-
dores do ideal de Educação pelo qual lutamos
na Universidade. Não se trata de advogar, ce-
gamente, em favor da manutenção da obri-
gatoriedade de uma disciplina e nem de apli-
car, cegamente, a nova legislação. A autono-
mia universitária, usada no seu sentido maior,
deverá indicar, através de um estudo com a
profundidade acadêmica necessária, quais se-
rão os caminhos a serem tomados.

e o CEFET-MG, além de algumas institui-
ções particulares, tem assumido uma política
de incentivo ao setor da Educação Física, rea-
firmando a sua necessidade no contexto de suas
comunidades, consolidando e ampliando seus
programas de ensino através de cursos
seqüenciais, aprofundando as temáticas liga-
das à saúde e atividade física, qualidade de vida
e cidadania, tornando a prática de atividades
físicas e desportivas dentro das disciplinas pro-
postas pela Educação Física curricular, um
importante espaço para a vida dos alunos des-
sas instituições. Não é possível, ou pelo me-
nos inteligente, que uma Universidade públi-
ca como a nossa abdique dessa sua importante
inserção no seio das comunidades acadêmica
e externa, uma vez que já possui uma razoável
estrutura física e de pessoal, além de progra-
mas de ensino, conseguidos com o esforço ao
longo de tantos anos.

Diante dessa análise dos princípios
norteadores de nossa prática pedagógica e da
compreensão do panorama específico da
UFOP, entendendo as características e neces-
sidades do nosso corpo discente e as peculia-
ridades da nossa região, o DEEFI reafirma a
sua posição de que deva ser mantida a
obrigatoriedade da Educação Física curricular,
preferencialmente, logo nos primeiros dois
semestres de cada curso e que, após esse perí-
odo, sejam de livre opção do aluno as discipli-
nas oferecidas pelo DEEFI. O aluno, uma vez
conhecendo o espaço e a proposta pedagógica
por nós implementada, poderá organizar autô-
noma e conscientemente, a partir daí, a suas
práticas corporais voltadas ao lazer, à saúde e
à qualidade de vida, vivendo-as e valorizan-
do-as durante toda a sua permanência em nos-
sa instituição.

É dever dessa instituição garantir o di-
reito do aluno acessar os conteúdos e as
metodologias de ensino propostas, opor-
tunizando o conhecimento de um espaço pelo
qual a UFOP se esforçou em construir e que
tem fundamental importância na concepção de
Educação Superior que compartilhamos, que
não se reduz à mera reprodução de técnicas e
acesso ao conhecimento científico, mas con-
cebe a sua tarefa de formar e educar o homem
na sua plenitude.
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Outras Instituições de Ensino Superior
públicas, como, por exemplo, a UNICAMP,
UNIVERSIDADE DE UBERABA, E.S.A.L.

O novo panorama gerado pela aprova-
ção da "Lei Darcy Ribeiro" deve ser analisa-
do com meticulosidade, pois, apenas alguns
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meses após a sua aprovação, o nível de infor-
mações é muito baixo e as instituições ainda
estão avaliando e organizando uma crítica do seu
impacto sobre a Educação Superior no País.
Embora existam críticas positivas à lei, inúmeras
críticas estão sendo feitas sobre os efeitos
negativos da nova LDB.

Além disso, devemos propor estratégias
de superação do momento delicado por que
passamos, na medida em que a aprovação dessa
Lei atropelou todo um processo de discussão dos
educadores brasileiros. O atual momento nos
coloca diante de um desafio que deve ser
respondido com o uso da autonomia da
Universidade na direção de uma Educação
sempre maior, compreendendo as necessidades
de formação do nosso aluno na sua totalidade e
na sua essência humana.
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